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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
ATA DA 30ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 7 DE NOVEMBRO DE 2012, QUARTA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às quatorze horas e vinte e dois minutos do dia sete de novembro de dois mil e doze, no Plenário 13 da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador João Capiberibe, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Tomás Correia, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, José Pimentel, Vanessa Grazziotin, Ivo Cassol e João Costa. Registra-se a presença do Senador não-membro Randolfe Rodrigues. Deixam de comparecer os demais Senadores. Passa-se à Pauta. O Presidente convida a tomarem assento à mesa os convidados: Senhor Alísio Vaz, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes – SINDICOM; Senhor Jorge Celestino Ramos, Gerente Executivo da Área de Operações da Petrobras Distribuidora – BR; Senhor Guido Rogério Macedo Silveira Filho, Gerente Geral do Jurídico da Ipiranga Produtos de Petróleo – IPIRANGA; e Senhor Dirceu Cardoso Amorelli Junior, Superintendente de Abastecimento da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP. O Presidente informa que a presente Reunião destina-se a discutir a falta de combustíveis que vem atingindo o Estado do Amapá nas últimas semanas, em atendimento ao Requerimento nº 43, de 2012–CI, de autoria do Senador João Capiberibe. O Presidente concede a palavra a cada um dos convidados. Usam a palavra os Senadores Tomás Correia e Randolfe Rodrigues. Os convidados respondem aos questionamentos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dezesseis horas e onze minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador João Capiberibe
Presidente em exercício
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O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Muito boa tarde a todos e a todas!

Declaro aberta a 30ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

Esta reunião tem um objetivo. Passo, imediatamente, a cumprir o objetivo de nossa audiência pública. 

Convido, para que tome assento à mesa, os seguintes convidados: Sr. Alísio Vaz, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes (Sindicom); Sr. Jorge Celestino Ramos, Gerente-Executivo da Área de Operação da Petrobras Distribuidora – BR; Sr. Guido Rogério Macedo Silveira Filho, Gerente-Geral do Jurídico da Ipiranga Produtos de Petróleo, representando o Sr. José Augusto Nogueira; Sr. Dirceu Cardoso Amorelli Junior, Superintende de Abastecimento da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.

A presente reunião destina-se a discutir a falta de combustíveis, em particular de gasolina, que vem atingindo o Estado do Amapá nas últimas semanas, em atendimento ao Requerimento nº43, de 2012, de nossa autoria. 

Informo que, para acelerar o andamento dos nossos trabalhos, cada expositor terá 10 minutos, prorrogáveis, como sempre, por alguns minutos a mais, para que cada um possa expor e falar um pouco sobre essa dificuldade que o Amapá viveu durante duas semanas, enfrentando filas quilométricas por falta de gasolina nos postos de combustíveis. 

Eu mesmo tentei, de várias maneiras, levantar as causas e identificar as razões dessa falta de gasolina no Amapá. Confesso que até hoje não estou muito certo das razões que levaram ao desabastecimento. Espero, no final desta nossa audiência pública, que não apenas eu, mas todos os presentes e todos aqueles que virão tomar conhecimento deste encontro, possam identificar as causas para que possamos prevenir o futuro. A idéia é que isso não mais se repita, que não volte a acontecer. Para isso a gente necessita identificar, com absoluta clareza, as razões que levaram ao desabastecimento. Essa é minha expectativa. Tenho certeza de que é a expectativa de todos os que vivem no Amapá e que aguardam uma explicação desta audiência pública.

Dando sequência, então, concedo a palavra ao Sr. Alísio Vaz, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificantes – Sindicom.

O SR. ALÍSIO VAZ – Muito obrigado, Senador Capiberibe. 

Uma boa tarde a todos! 

Agradeço a honra desse convite. 

Com meus colegas, tanto da Petrobras Distribuidora quanto da Ipiranga, vamos tentar esclarecer a situação no Amapá. Antes, porém, gostaria de fazer uma pequena introdução sobre a situação geral do País com relação ao abastecimento. 

Diria que a situação do Amapá foi grave, na medida em que houve essa dificuldade de abastecimento. Essa situação tem sido, digamos assim, em outras escalas, frequente em outras regiões do País. A gente gostaria de dar um esclarecimento geral para mostrar que a situação do Amapá está inserida num contexto de desafios para todo o sistema de abastecimento do País. 

Inicialmente, quero falar do consumo de combustível. O consumo de combustível no País vem crescendo de forma surpreendente, digamos assim, sem precedentes na história, fruto de diversos motivos, consequência de uma melhoria da renda da população, do acesso ao automóvel, do acesso ao crédito. Tudo isso, de alguma forma, se reflete no aumento do consumo.

Na medida em que o Governo dá incentivos para a compra de veículos, reduzindo o IPI e tomando uma série de medidas até para evitar que o Brasil entrasse na crise econômica mundial, faz com que a indústria automobilística seja alavancada. Hoje mesmo, os jornais disseram que foram batidos os recordes de venda de veículos, de novo, em outubro. 

Isso faz com que você tenha um aumento de demanda por combustíveis em geral. Só para que os senhores tenham uma idéia, desde 2009 – e estamos falando em apenas 3 anos –, o consumo de gasolina cresceu 58%. Repito: de 58% foi o aumento do consumo de gasolina no País nos últimos três anos. Como disse, não há precedentes na história do País, na história recente, de um crescimento de demanda por gasolina dessa magnitude. O crescimento do consumo do diesel, não fica muito atrás: 27% nós últimos três anos. Também é um número muito expressivo. 

Isso tudo é fruto de um desenvolvimento do País. E esse desenvolvimento ocorre com mais intensidade ainda justamente nas Regiões Norte e Nordeste, onde há um aumento proporcionalmente maior da renda das famílias, permitindo esse acesso a veículos, permitindo o acesso a combustíveis. 

Então, cito alguns exemplos do aumento do consumo de gasolina, lembrando que, no Brasil, do ano passado para este ano – falei em 58% desde 2009 –, só de 2011 para 2012, temos um crescimento do consumo de gasolina de 12%. Para citar alguns exemplos: no Maranhão, cresceu 20%; no Piauí, cresceu 22%; no Ceará, cresceu 19%; no Pará, cresceu 18%; e, no Amapá, o consumo de gasolina cresceu 16% desde 2011. Isso constitui um desafio, como disse, para manter todas essas regiões abastecidas.

O consumo do diesel cresceu 6% do ano passado para este no Brasil. Cresceu, por exemplo, 10% só no Ceará, 14% no Piauí, 14% no Maranhão, 13% no Pará e 30% no Amapá. Repito: o consumo de diesel cresceu 30% no Amapá de 2011 para 2012. Nem a China sonha com esses níveis de crescimento do consumo de combustíveis. 

Então, temos uma situação, nos concentrando no Amapá, de 16% de crescimento no consumo de gasolina do ano passado para este e de 30% do aumento do consumo de diesel do ano passado para este. Dezesseis por cento cresceu o consumo de gasolina de 2011 para 2012 e o consumo do Diesel cresceu 30%. 

Certamente, todo esse volume crescente do consumo de combustíveis gera desafios, gera estresses. Todos sabemos que a infraestrutura de transportes no País não tem crescido nessa ordem de grandeza. Não aumentaram as estradas em 60% nos últimos três anos, não aumentaram as ferrovias, não aumentou a capacidade dos portos. Então, temos o que chamamos de gargalos logísticos. Para transportar todo esse combustível, você precisa de rodovias, de ferrovias e de portos. Essas infraestruturas não têm acontecido. 

Para piorar um pouco mais a situação, a Petrobras precisou importar combustíveis para atender essa demanda excepcional. E essas importações de combustíveis se dão através de alguns polos, de algumas regiões do País, o que obriga as distribuidoras a deixarem ou complementarem as suas quotas de combustível indo buscar nessas novas fontes, ou seja, as distribuidoras estavam, normalmente, recebendo combustíveis diretamente, por duto, da refinaria. A refinaria não dá conta de toda a movimentação, por exemplo, a Regap, aqui em Minas, e a Refap, lá no Rio Grande do Sul. As refinarias não conseguem abastecer todo o volume. A Petrobras indica outro local para recebermos o combustível, normalmente importado. Para esse novo local, nós precisamos deslocar caminhões que vão buscar o combustível. E esse deslocamento de caminhões altera completamente a logística. Estamos acostumados a receber por dutos e passamos a receber por caminhões. Temos de contratar caminhões especializados para carga perigosa, motoristas muito bem treinados para fazer esse fluxo. E não existe um estoque de caminhões e motoristas habilitados, assim na prateleira, para, de uma hora para a outra, retirar. Então, isso gera estresse para conseguir todo esse suplemento, esse complemento. 

As centrais termelétricas – tem sido noticiado recentemente – estão sendo disparadas. As centrais termelétricas demandam milhões. Uma central termelétrica demanda 1 milhão, 2 milhões de diesel por dia, dezenas e dezenas de caminhões para fazer o transporte para as centrais.

O crescimento do consumo do diesel traz consigo um crescimento do consumo do biodiesel. O biodiesel tem de ser coletado por caminhões, em dezenas de locais, em dezenas de unidades produtoras em todo o País. Tudo isso estou explicando para mostrar como é que é a demanda por infraestrutura, por transporte, tem sido alavancada por diversos fatores, até o diesel. 

O novo Diesel S-50, um diesel de baixíssimo teor de enxofre, muito menos poluente, também não é ainda transportado pelos dutos da Petrobras, da Transpetro, nem por ferrovias. Ele demanda caminhões. Então, você precisa de mais caminhão, de mais estradas. Isso gera os chamados gargalos logísticos que estão afetando, que estão atrasando o abastecimento em locais como o Amapá e diversos outros do País. 

Queria aproveitar para falar de mais uma infraestrutura: os portos. Os portos também, todo mundo sabe, no Brasil, são extremamente deficientes. Particularmente, as Regiões Norte e Nordeste são totalmente abastecidas por navios de combustível. Os navios da Petrobras entregam combustíveis nos portos das Regiões Norte e Nordeste. Esses portos não tiveram sua capacidade ampliada, eles têm um limite. 

Chamo a atenção para o fato de que existem investimentos das distribuidoras na ampliação desses terminais de combustíveis, em portos, que estão retidos. Nós precisamos e queremos aumentar os investimentos, mas não podemos por causa da mudança que está sendo planejada no marco regulatório dos portos. 

Está sendo discutido hoje, no Governo, no Executivo, um novo marco regulatório para portos. Isso parou toda a autorização para novos investimentos em portos, o que nos preocupa. E mais ainda por um motivo: estão sendo propostas e discutidas mudanças em todo o modelo e, Senador, não fomos convidados. Tentamos nos apresentar a essa comissão do Governo que está discutindo os portos que vão afetar Belém, Macapá e esse novo modelo, tentamos nos apresentar para essa comissão do Governo que está delineando essa nova política, mas não fomos ouvidos até agora. 

Chamo a atenção para o fato de que um terminal portuário de combustível tem uma característica completamente diferente: não é uma atividade comercial. O terminal portuário de combustível é um elo importantíssimo em uma cadeia de abastecimento. Então, para qualquer mudança nesse modelo de exploração dos portos é preciso entender que esses terminais têm um papel fundamental, essencial no abastecimento de regiões como o Amapá. E qualquer decisão que seja tomada na mudança do modelo de exploração de portos precisa levar em consideração os terminais de combustível. 

Então, não só nós temos hoje investimentos retidos no aumento da capacidade dos portos como nos paira sobre a cabeça uma lâmina de ameaça de, nesse novo modelo, de uma hora para outra, perdermos esses terminais por uma mudança do modelo de exploração. Gostaríamos muito de apresentar isso ao Governo Federal, mas até agora temos cartas enviadas a diversas autoridades e não fomos ouvidos ainda. 

É importante distinguir um terminal de contêiner de um terminal de combustível. Nossa atividade faz parte de uma cadeia que não pode ser rompida. Temos um risco até de que essa mudança de modelo traga, digamos assim, uma ameaça para o abastecimento de combustível, não só uma ameaça para o abastecimento, mas, eventualmente, uma ameaça para o aumento de custos do combustível para o consumidor final. 

Então, chamo a atenção para essa política de portos que está sendo definida pelo Governo Federal. Nós não fomos ouvidos. É preciso considerar os terminais portuários de combustíveis como um assunto bem diferenciado. É um apelo que faço aos Senadores.

Dentro desse contexto todo de gargalos, o que posso assegurar a todos é que as distribuidoras estão fazendo investimentos sem precedentes. Os investimentos em terminais de combustíveis, em geral, em todo o País, excedem, este ano, mais de R$1 bilhão e estão acontecendo neste instante. Posso assegurar a V. Exªs que ninguém quer perder essa onda de consumo, ninguém quer perder vendas e investimentos ainda maiores estão previstos para o ano que vem. Todas as distribuidoras do Sindicom estão mobilizadas fazendo grandes investimentos, parcerias com operadores logísticos que vão gerar mais eficiência, mais segurança para o transporte de combustível. É importante que todos sejam mobilizados. Precisamos de mais infraestrutura no País para permitir a movimentação de combustíveis. 

Era esse o contexto que queria apresentar a todos os senhores da mobilização que existe neste momento face a esses desafios. 

Para falar especificamente sobre a situação de Belém e Amapá, que são polos muito interligados, deixaria os meus colegas da BR, da Petrobras Distribuidora e da Ipiranga.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Muito obrigado pelas explicações. As perguntas certamente virão após a audição de todos os convidados.

Concedo a palavra ao Sr. Jorge Celestino Ramos, Gerente-Executivo da Área de Operações da Petrobras Distribuidora – BR.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Exmo Senador João Capiberibe, demais colegas da Mesa, demais participantes, a Petrobras agradece por poder estar aqui, nesta audiência pública, prestando esclarecimentos sobre o requerimento do Senador.

Gostaríamos de dar números à explanação do nosso colega Alísio. 

A nossa ordem de apresentação será a seguinte: começaremos com a estrutura logística que a Petrobras Distribuidora tem para enfrentar esses desafios, vamos falar um pouco sobre a Região Norte, entrando particularmente no caso do problema do Amapá, e de ações de curto prazo e ações de mais longo prazo que iremos adotar.

Podemos ir? Visualizar tela cheia. Podemos passar a primeira?

Para dar números, essa é a infraestrutura logística que a Petrobras Distribuidora dispõe no País para enfrentar os desafios de colocar os combustíveis nos postos, nas fábricas, nos hospitais, nas empresas de transporte. Esse é o desafio que enfrentamos todos os dias. São oito mil embarques por dia. Contamos com uma frota de dez mil caminhões-tanque a serviço da Petrobras Distribuidora. Temos 12 mil motoristas credenciados, lidamos com 205 mil pedidos por mês, 30 mil clientes ativos, 520 mil tanques. Dispomos também de uma fábrica de lubrificantes, 19 depósitos de lubrificantes e 77 bases de distribuição. Essa é a infraestrutura logística que colocamos a serviço do País.

Próximo.

Como estamos na Região Norte? Contamos hoje com 12 bases de distribuição em Macapá – essas são as 12 bases de distribuição da BR Distribuidora –, onde operamos em regime de armazenagem conjunta com a Petrobras Ipiranga. Esse é o modelo de operação que temos em vários locais do País. Ou seja, para a redução de custos globais para a sociedade, temos uma operação conjunta. 

Também vamos abordar quais são os nossos planos com relação a Macapá. Estamos construindo, neste momento, uma base em Cruzeiro do Sul e estamos com uma base em Porto Nacional. Na Região Norte, temos uma forte presença em investimentos. E vamos falar mais um pouco sobre os investimentos que ainda faremos.

Próximo.

O caso do suprimento de Macapá. Como se dá o suprimento de Macapá? O suprimento de gasolina de Macapá se da seguinte maneira: a gasolina A é recebida no nosso terminal de Belém por cabotagem – um navio vem e deixa o produto – e sobe por balsas até o terminal de Macapá. O álcool etanol anidro é coletado e transferido das usinas produtoras do Centro-Oeste. Havendo safra no Nordeste, alguma coisa no Nordeste também, normalmente não se consegue suprir toda a região. Assim, preponderantemente, subimos com o etanol anidro, que é descarregado também na base de Belém, colocado em balsas e vai até Macapá. Esse é o modelo de suprimento da gasolina. 

A gasolina C é a mistura da gasolina A com o etanol anidro. 

No caso particular do diesel, recebemos diretamente, por transbordos, em uma balsa ou em um navio, atualmente no que está atracado aqui no porto de Santana. A logística do diesel difere um pouco da logística da gasolina C.

Como são esses volumes e o que vem acontecendo no mercado de Macapá? Essas aqui são as vendas totais da BR. Se olharmos as vendas totais da BR, veremos que vêm tendo esse crescimento que o Alísio citou. E o produto mais demandado é o diesel para o segmento termelétrico. E aqui é importante fazermos essa colocação, porque o diesel termelétrico, por ser um produto cujas vendas totais gira em torno de 80% – essa aqui é a venda de gasolina –, tem um impacto enorme na logística de distribuição, na capacidade da base e há uma tendência, em 2014, com a entrada do linhão de Tucuruí, de esse volume ficar bastante reduzido e, assim, só as pequenas térmicas, mais do interior do Estado, estarão demandando diesel. Então, esse volume de diesel tende a ser bastante reduzido, reduzindo-se, inclusive, o custo de energia elétrica da região e aumentando sua competitividade. E esse elemento é importante quando discutimos o futuro do suprimento de Macapá, a forma de fazer o suprimento, porque os volumes têm influência na capacidade e na logística, o que abordaremos mais para frente.

Gasolina C. O crescimento que tivemos na gasolina C – estamos falando de outubro, quando houve um crescimento bastante elevado –, obviamente, na hora em que se fala em uma logística de etanol anidro vindo do Centro-Sul, isso estressa bastante essa logística. Eu estou falando de agosto, de setembro... E tudo em 2012. Esse é o aumento de vendas da BR em agosto, setembro e outubro de 2012 em Macapá. Esta aqui é a cidade de Macapá. Aliás, aqui é Amapá, ou seja, cidade de Macapá e demais cidades do interior. Isso tem influência bastante importante no suprimento da cidade.

Mais uma.

Aqui são as vendas de Belém. Se olhamos também as vendas de Belém, vemos que elas estão aumentando. Isso mostra que os sistemas logísticos estão altamente demandados e precisamos de ações de curto prazo e ações de médio e longo prazos para garantir as entregas nesses sistemas. Então, Belém também é uma região que está demandando... E Belém, como lembramos, supre de gasolina C o mercado de Macapá. Então, temos aqui um esforço logístico para garantir esse suprimento. Novamente, Belém é um local onde precisamos fazer investimentos, mas também há as questões lá da adaptação à Lei dos Portos.

Vamos à frente.

De uma forma global, queria mostrar aqui o que vimos investindo, em nível de País, e depois falar um pouco da região Norte, do que está sendo investido. 

Petrobras Distribuidora. Esse aqui é o investimento em infraestrutura logística. Esses são dados públicos. Isso está no Plano de Negócios 2012-2016 da Petrobras. Os nossos investimentos em sistema logístico, neste ano, montam 538 milhões. Estamos falando em investimento, nos próximos 5 anos, só em infraestrutura logística, de 2,1 bilhões. Não é pouca coisa. Então, estamos nos preparando para garantir o suprimento, para garantir as entregas. A Petrobras Distribuidora tem esse desafio, e os empregados da Distribuidora e a alta direção da Petrobras têm comandado isso. E nós iremos realizá-lo. Neste ano, em novembro, já realizamos esses 538 milhões em investimentos.

Vamos. Mais uma.

E o que estamos falando, principalmente na Região Norte? Como já falamos, esta base aqui está em construção. Estamos falando em uma base em Vila do Conde, que está em estudo; estamos falando em uma base em Marabá, que também está em estudo; base em Pecém; e essa aqui, Porto Nacional, já estamos fazendo. Então, temos uma concentração grande de investimentos aqui. E estamos estudando também uma ampliação em Macapá, um estudo feito em sociedade com a Ipiranga.

Hoje as premissas para fazer esse investimento estão muito mais claras. Primeira questão: qual é o tamanho da base? Como eu dimensionaria minha capacidade de diesel? Hoje está claro que, entre o linhão de Tucuruí, essa demanda de diesel cai. Então, tenho as premissas necessárias para fazer esse investimento.

Outra discussão que tínhamos é com relação ao modal de transporte. A melhor forma de fazer o modal de transporte para Macapá é pelo modal marítimo, e não modal fluvial, a partir de Belém. Então, estamos estudando uma estrutura para ter uma entrega direta de navios e fazer uma estrutura aqui para que possamos receber diretamente os produtos em Macapá. Esse é um projeto que estamos estudando, possivelmente – está em estudo – tornando-se viável, dados os volumes que vamos ter aqui, falando em 2015. 

E para esse intervalo? Para esse intervalo, a Petrobras está fazendo algo bastante relevante.

Pode passar para a próxima.

O que a Petrobras está fazendo? A Petrobras colocou um navio em Macapá, que hoje já opera com diesel. Todo ano tínhamos um estresse grande no suprimento de diesel por conta da maior geração das térmicas. Neste ano foi possível, com esse navio que já está lá servindo de cisterna, fazendo uma descarga para essas balsas, reduzirmos bastante. Praticamente garantimos o suprimento de Macapá. A partir do momento em que eu consiga o licenciamento ambiental para colocar gasolina nesse navio aqui também, eu ganho uma sobrevida enorme enquanto preparamos as estruturas fixas. 

Então, no curto prazo, de imediato, o que estamos fazendo? Reforçando frota, reforçando estoque em Belém. No médio prazo, colocando uma estrutura provisória de suprimento de Macapá; e, no longo prazo, estamos estudando uma base que receberá pelo modal fluvial, liberando as estruturas de Belém para o suprimento de Belém, e Macapá passará a receber por navio.

Então, essas são as questões que estamos estudando. Cremos que com isso estamos sanando o problema.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Obrigado, Sr. Jorge Celestino Ramos, por suas explicações.

Seguimos adiante. Concedo a palavra ao Sr. Guido Rogério Macedo Silveira Filho, Gerente-Geral do Jurídico da Ipiranga Produtos de Petróleo.

O SR. GUIDO ROGÉRIO MACEDO SILVEIRA FILHO – Boa tarde. 

Senador João Capiberibe, gostaria de agradecer, em nome da Ipiranga, a oportunidade de estar aqui, para explanar um pouco a nossa posição em relação à questão do Amapá. Agradeço a oportunidade.

Senhoras e senhores, na verdade, vou tentar reduzir um pouco a apresentação, porque senão vou ficar repetindo o que o João colocou. Vou falar um pouquinho da parte operacional do modal, da estrutura. Vou pular um pouco.

Isso é só para apresentar a base lá de Macapá, que é da Ipiranga agora, uma base de 1968. Na verdade, a Ipiranga só assumiu a operação dessa base lá em 2007. 

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – De 1968?

O SR. GUIDO ROGÉRIO MACEDO SILVEIRA FILHO – Isso. E a Ipiranga só assumiu a operação dessa base lá em 2007, no momento em que a companhia adquiriu os ativos de distribuição de combustível da antiga Texaco, da Chevron Texaco no Brasil. A partir dessa data, a companhia assumiu essa base lá.

É bom que fique clara também a questão do suprimento de combustíveis naquela região. Deu para ver bem nas explanações feitas anteriormente que existe uma grande complexidade em relação a isso. Então, acho que esse é um ponto principal.

Eu pularia, para não ficar repetindo esse fluxo de suprimento, para o eslaide, deixe-me ver: um, dois, três, quatro, cinco, seis, para o eslaide sete. Senador, deixe-me passar a apresentação, para o senhor ficar com uma cópia. Eslaide sete. É só o fluxo. Na verdade, esse fluxo está repetindo basicamente o que o Jorge Celestino acabou de colocar. Esse eslaide mostra a movimentação total da base. Como é a Ipiranga que a administra, existe, obviamente, a atividade toda de distribuição tanto da BR quanto da Ipiranga. O eslaide mostra claramente que houve realmente um aumento de demanda bem grande, a partir de agosto, chegando a um pico em outubro, e um aumento, especificamente da gasolina, chegando a 9 milhões de litros em outubro, o que mostra que houve realmente um excepcional aumento de demanda por combustíveis naquele mês.

Passando para o próximo eslaide – e aí acho que é interessante observar, também fazendo uma ligação com a apresentação do Jorge –, vê-se claramente que também houve um aumento grande do diesel. E por que não houve qualquer problema em relação ao diesel? Porque existe o navio cisterna, que foi apresentado aqui, uma providência adotada anteriormente. Na verdade, a Ipiranga e a BR têm colocado que seria uma alternativa de solução, para que haja o suprimento do Estado do Amapá sem nenhum problema dessa natureza. E é bom que fique claro também que esse fato ocorreu, na verdade, por uma conjunção de fatores. 

Aí vamos para o próximo eslaide. Vamos falar da nossa capacidade de armazenamento, mostrando a capacidade total de armazenamento da base.

Essa base conta com 12 tanques de combustível e, no nosso entendimento, está bem adequada e dentro do que seria o necessário para atender à demanda do Estado do Amapá nessa configuração de tancagem.

Próximo, por favor.

Como mencionei anteriormente, aconteceu uma conjunção de fatores que levou aos fatos já mencionados pelo Senador. Em outubro, nós tivemos realmente uma restrição de oferta de gasolina C e tanto da gasolina A quanto do etanol anidro em alguns dias. Isso se deveu a uma irregularidade de fornecimento, a um aumento momentâneo da demanda, como já vimos, e a algumas questões do porto de Miramar, que também já foram abordadas, já que parte do produto que atende ao Estado do Amapá vem de Belém. Então ele é transferido, ele é transportado via balsa de Belém para o Amapá.

Próximo, por favor.

Além disso, ocorreu uma mudança na oferta dos biocombustíveis – aí estou falando, basicamente, do etanol que, naquele momento, por questão de safra, questão de produção, nós fomos obrigados a buscar em locais mais distantes, via caminhão, no Brasil, mas em locais mais distantes do que os normais. Na Região Norte só existe um produtor de etanol. Então a busca desse produto foi em locais mais distantes, além da escassez na oferta de caminhões- tanque, que é o que tem acontecido em razão do aumento da safra, do crescimento do País e do crescimento da demanda, que foi muito grande. De qualquer maneira, durante esse período, nós não deixamos de atender os revendedores, ainda que fora da normalidade, mas sempre buscando alternativa.

Próximo.

Quais as providências que já adotamos? Primeiro, a transferência emergencial de produtos de outras bases – São Luís, Manaus, Goiânia –, assumindo, obviamente, o custo dessa transferência do produto para não deixar o mercado desabastecido, a utilização de modais alternativos para agilizar o transporte e o suprimento do produto. A partir do dia 20, passamos a ter nossa rede completamente atendida no Estado, regularizando o atendimento. 

Próximo.

Além disso, estamos adotando algumas providências alternativas, como a contratação de maior número de caminhões, direcionando a frota para a região, para que sejam dedicados ao atendimento do Estado, e também reforçando a solicitação de atendimento dos nossos fornecedores para entrega de gasolina em Macapá – aí estamos falando do exemplo do que já ocorre com o diesel, voltando ao exemplo do navio que já está lá em Macapá auxiliando no suprimento –, e elevando os níveis de estoque. Já elevamos o nível do estoque, em Belém, em mais 2,7 dias, lembrando que Belém é que atende, parte do produto, ao Estado do Amapá, mandando para lá parte do produto e também o aumento do estoque em Macapá. Também estamos reforçando o estoque de anidro em Belém.

Próximo.

Além disso – acho que é bom mencionar –, falando em longo prazo, a companhia faz um planejamento logístico, um planejamento de negócios com prazo de 5 a 10 anos e, dentro disso, temos um planejamento de aumento, um estudo, juntamente com a sócia da nossa base que é a BR, para aumento da capacidade e aumento da base em Macapá.

É bom lembrar que todos esses investimentos ainda dependem de algumas definições: definições de modelo logístico, definição e acompanhamento do crescimento da demanda no Amapá, além da questão da autorização dos órgãos envolvidos, licença para construção de bases e melhorias, aí entrando também, claramente, em função da necessidade da base lá em Belém, na questão do marco regulatório dos portos, em que existe a necessidade de uma definição desses contratos, para que seja dada às empresas maior tranquilidade na aplicação dos seus investimentos. 

Próximo. 

Por fim, essa é só uma amostra, logicamente, do que está em nosso planejamento estratégico de crescimento de tancagem e de investimento. Volto a dizer, Senador, que está tudo dependendo, obviamente, das definições mencionadas anteriormente para que esse investimento venha a se concretizar.

Próximo. 

É isso. 

Agradeço e reforço o compromisso que a Ipiranga tem de atender à sociedade, em especial à sociedade do Amapá, à sociedade do norte do País.

Fico à disposição para as perguntas.

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Muitíssimo obrigado. 

Dando sequência à audiência pública, concedo a palavra ao Sr. Dirceu Cardoso Amorelli Junior, Superintendente de Abastecimento da ANP – Agência Nacional do Petróleo.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Senhoras e senhores, boa tarde.

Senador João Capiberibe, obrigado pelo convite. Na pessoa do senhor, dou meu boa-tarde e agradeço, em nome da ANP também, a presença aqui.
Como nós vimos aqui, já foi explicado o que ocorreu e o Alísio fez uma preleção a respeito da estrutura do que está acontecendo, do estresse logístico, enfim. De qualquer forma, eu queria lembrar o seguinte: hoje, só para falar um pouco da estrutura, nós temos, no Brasil, 16 refinarias e 3 petroquímicas que realizam operações. Temos 38 pontos de fornecimento para 238 distribuidoras, 39.082 postos, 378 transportadores e revendedores retalhistas, 9.118 pontos de abastecimento, 409 usinas de etanol e 62 produtores de biodiesel. Todos esses movimentam os modais dutoviário, ferroviário, rodoviário, de cabotagem interior. 

Eu gostaria de dizer também que a importação de produtos normalmente é feita para complementar e fazer o balanço entre oferta e demanda do produto.

Bom, essa estrutura, hoje, tem atendido regularmente o País, vem atendendo regularmente o País, embora eu concorde que o consumo de combustível vem se destacando durante todo o ano de 2012. Durante os três últimos anos, está crescendo de maneira bastante alta, 15%, 10% acima do PIB. De qualquer forma, essa estrutura que está aí vem atendendo. Mas precisamos olhar para o futuro. Ou seja, se continuarmos nesse ritmo, temos que fazer o dever de casa, não só o Governo, mas todos que estão presentes aqui. As distribuidoras também vão ter que fazer o seu dever de casa. 

Algumas coisas que eu vou falar aqui de solução e do que aconteceu especificamente no Amapá podem também ser explodidas para o Brasil como um todo. Eu quis fazer essa preleção para mostrar que existe uma estrutura hoje e que ela vem atendendo, existem alguns pontos de gargalo, o consumo é real e está acontecendo acima do que estava previsto e bem acima do PIB. Entretanto, temos que continuar fornecendo esse combustível. É uma atividade de utilidade pública e ele precisa estar chegando ao seu destino, que é o consumidor. 

Então, dentro disso, a estrutura logística tem, no curto prazo, uma forma de responder a esses gargalos. Então, a ANP vem tomando uma série de medidas para conseguir também induzir que as distribuidoras e o próprio produtor melhorem a sua estrutura de curto, médio e longo prazo.

Então, cito algumas dessas medidas. A ANP, por exemplo, já homologou o novo contrato de gasolina entre a Petrobras e as distribuidoras. Ora, isso melhora a previsibilidade. Então, algumas vezes você tem um problema pontual porque tem um erro de previsibilidade. Vamos nos concentrar agora no Amapá. Se nós temos ali, como o Dr. Guido falou, a capacidade de tancagem adequada, o que houve ali foi um aumento, um pico pontual de combustível e o estoque não era suficiente. Então, cito uma das formas de resolvermos esse problema no curto prazo. A ANP, através da homologação desses contratos entre a Petrobras e distribuidoras, o que aumenta a previsibilidade, já começa a forçar o distribuidor a se preocupar mais com a sua previsibilidade.

Além disso, a ANP também já está fazendo uma Resolução, revendo a Resolução nº 202, que também induz ao aumento de estoque dos distribuidores nos seus pontos de venda. Por que isso? Porque, embora o sistema logístico esteja estressado, temos algumas alternativas. E uma delas é aumentar o estoque nas pontas. Concordo que, em alguns momentos, essa estrutura vai estar estressada. Mas nós temos que aproveitar os momentos em que não temos demanda forte para aumentar esse estoque na ponta para nos prevenirmos contra oscilações muito fortes.

É claro que, no caso específico do Amapá, o mês de outubro foi além daquelas previsões em que o Estado vinha sendo atendido. Havia ali estoque para seis dias que podiam atender à demanda que já vinha crescente, em torno de 16%. No mês de outubro, ela teve uma demanda maior. Então, uma das soluções encontradas em curto prazo e que a ANP vem cobrando, e já mandou ofício às distribuidoras e à própria Petrobras, é que ela mande para a ANP a previsibilidade, qual a sua previsão de demanda e qual o estoque. Aí nós vamos analisar e estamos, junto com as distribuidoras, verificando qual seria o estoque não só no Amapá, mas em todos aqueles pontos em que há um possível gargalo, para conseguirmos aumentar esse estoque na ponta.

A Resolução nº 202 também é uma medida mais de médio prazo, mas, no curto prazo, a exigência seria essa.

A outra medida, no caso do Amapá, que a ANP já tomou foi mais punitiva. Ou seja, está apurando se houve aumento abusivo de preço. A Coordenadoria de Defesa da Concorrência, os fiscais da ANP foram lá quando aconteceu o problema para ver se houve alguma coisa. Está sendo apurado o que ocorreu para ver se existe a possibilidade, se existe alguma coisa que ficou fora da legislação, de forma a ser mais assertiva no sentido de punir quem teve o desvio. 

Além disso, a ANP já preparou uma análise de risco da Região Norte. A Região Norte é muito complexa porque trabalha com todos os tipos de modais. Já está pronta a análise de risco e nós vamos começar a discuti-la num grupo de trabalho que vai ser coordenado na ANP já a partir do dia 13, para que sejam levantados todos esses pontos de suprimento que possam ter algum tipo de problema. E a análise de risco vai justamente apontar qual seria o estoque ideal ou o que deveria ser feito ali com a estrutura já existente para que não tenhamos sustos nem problemas de desabastecimento. No médio prazo, nós já vamos preparar essa análise de risco para o Brasil todo. E esse grupo de trabalho vai discutir permanentemente, a cada 15 dias, os fluxos logísticos e as estruturas. Vãos começar com aqueles que estão apresentando mais problemas para ver quais as soluções de curto, médio e longo prazo e depois vamos ampliar isso tudo para o Brasil. 

Bom, eu acho que não tenho mais muito o que falar, mas, de qualquer forma, esse seria, vamos dizer, o trabalho que a ANP vem fazendo junto com as distribuidoras, é claro, monitorando muito de perto a questão do abastecimento e do estoque agora nos pontos críticos.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Muitíssimo obrigado. 

Então, passamos a algumas perguntas pendentes. 

A primeira eu gostaria de fazer só para nos situarmos. Qual o controle que a ANP tem dos estoques de combustíveis em nível dos Estados e em nível nacional?

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Pois é. Atualmente, a nova Resolução prevê um controle direto da ANP nesses estoques. Por enquanto, fazemos o monitoramento do estoque. Nós estamos colocando na nova Resolução da ANP a obrigação do estoque. 

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Correto. Mas essa informação tem que ficar entre nós aqui, porque essa é delicada.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JÚNIOR – Não, mas a ANP, no caso ali, apura os fatos. Se houve algum problema de...

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Se eu fizer uma segunda pergunta... Qual a garantia que eu tenho de que, em dezembro, quando cresce a demanda, eu não terei escassez? 

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JÚNIOR – A ANP já oficiou às distribuidoras, que vão mandar qual o nível de estoque. Nós vamos analisar e dizer para ela qual o estoque ideal, se aceitamos ou não esse estoque. A partir daí, nós temos, sim, mecanismos, não na Resolução atual, mas na lei. Então, nós vamos exigir que essas distribuidoras tenham um nível de estoque adequado para atendimento das regiões, de todas as regiões que estiverem com um polo crítico.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – O problema das regiões periféricas surge quando nós temos qualquer estresse, como vocês estão qualificando, ou um aumento de demanda, porque essa escassez aconteceu em outras capitais do País e, naquele mesmo momento, eu tive notícia de que estava acontecendo em Porto Alegre e em outras cidades.

Eu gostaria de cumprimentar o Senador Tomás Correia, que compõe esta Comissão, e gostaria de lhe passar a palavra para que possa esclarecer cada vez mais essa questão estratégica nossa que é a do abastecimento de combustível.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – Sr. Presidente, Senador João Capiberibe, senhores membros da Mesa, convidados, eu tenho uma preocupação. Eu vejo o Amapá. Faltou lá, recentemente, gasolina, combustível, e o argumento é de que houve um consumo superior ao previsto. Eu gostaria de saber que consumo tão extraordinário foi esse que levou ao esvaziamento de todo o estoque de combustível no Amapá. Se esse aumento de consumo não era previsível, se não era possível prever, não faltou aí um monitoramento maior, porque, na verdade, eu não imagino que o Amapá, de uma hora para outra, tenha tido um consumo de combustível de tal ordem que o deixou totalmente desfalcado desse combustível? Então, minha pergunta é nesse sentido.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Na verdade, no caso do Amapá, a questão da previsão foi um conjunto de fatores. Ele teve restrição de oferta de entrada do produto, então, com o aumento da previsão. O consumo do Amapá, por exemplo, já vem a 16% ao ano, e a estrutura lá está sendo atendida. Então, o monitoramento é de que aquele estoque estava atendendo. Quando houve a restrição de oferta, a ANP entrou no circuito junto com as distribuidoras para entender o que estava acontecendo e exigir que fosse recolocada uma solução de curto prazo para que essa restrição de oferta não pudesse mais afetar. Então, na verdade, o que aconteceu ali foi um conjunto de fatores. A previsibilidade, nesse caso, ficou, vamos dizer assim, afetada por causa da restrição de oferta que houve no momento ali. Mas o que se está exigindo agora...

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – O que aconteceu foi falta de produção, falta de transporte? Qual foi, enfim, a causa que levou a essa redução de oferta?

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – As distribuidoras aqui acabaram de explicar que o conjunto de fatores – isso está nas transparências dele – foi transporte. Basicamente, o que nós estamos vendo ali foi uma restrição de transporte. E o estoque que já estava previsto para essa demanda superior, de 16%, acabou não atendendo. O que se está fazendo agora, o que se está exigindo agora das distribuidoras é que elas aumentem ainda mais esse estoque de forma que, como os senhores viram ali, tenham os estoques-meta. Então, é isso que nós estamos monitorando, e acreditamos que, com essa nova demanda, caso haja algum problema de restrição de oferta, com esses dias de estoque a mais, consigam resolver o problema. 

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – Mas essa restrição de transporte as empresas não estavam também prevendo? Não era uma... Porque o aumento não é tão exagerado, eu acho que o aumento é perfeitamente compreensível. Agora, o que me causa...

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – É, o aumento já está acontecendo – desculpe, Senador –, o aumento já está acontecendo no Brasil inteiro. Esse aumento já está previsto e o número de estoques também. Agora, a restrição de oferta é que não foi prevista, houve uma demanda extra – acho que as distribuidoras até podem falar melhor, dizer por que elas não esperavam que essa restrição de oferta ocorresse. 

Agora, o que é importante dizer é que o monitoramento que estava sendo feito dava conta de que, pelas novas previsões e pelos picos de demanda que estavam acontecendo, o estoque atendia. Então, quando houve a restrição de oferta, ele passou a não atender. O que se está exigindo agora é que, dentro dessa análise de risco, nós comecemos, então, a avaliar outros fatores e exigir que esse estoque consiga contemplar também essas restrições de oferta.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – O combustível, não há dúvida alguma, é uma questão estratégica. Não há dúvida quanto a isso, não é, Senador Capiberibe? É uma questão estratégica de fundamental importância, e há um colapso, um problema seriíssimo. Então, me pareceu, grosso modo, que faltou um planejamento estratégico. Como se comportar? Qual seria o comportamento da Agência Nacional de Petróleo com relação às distribuidoras?Há alguma medida disciplinar a ser tomada, alguma multa a ser adotada? Se há, por que não foi tomada? Qual é o procedimento nesse caso?

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – As medidas disciplinares estão em curso, estão, todas elas, sendo tomadas, apuradas, dentro do processo, desde a situação do estoque até a situação do aumento de preço que porventura possa ter acontecido. Agora, o mais importante é que a ANP está trabalhando na causa e no risco, ou seja, para que você consiga avaliar melhor esse risco. Existia um componente dentro dessa demanda, ou dessa análise, que estava ocorrendo e que acabou extrapolando os amortecimentos de segurança que existiam para esses polos críticos. Isso está sendo revisto para que não ocorra mais.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – Muito bem.

Aqui há uma matéria, publicada na Folha de S. Paulo – o senhor deve ter visto – no dia 4/11/2012, que tem o seguinte título: “Governo teme falta de combustível no país ainda neste ano”. Algumas regiões do País estão sob ameaça de ficar sem combustível no fim deste ano. E aqui são mencionados alguns casos, providências emergenciais e tal. 

Então, o que me pareceu é que não houve planejamento, faltou uma visão e uma política adotada para o abastecimento. O Governo está falando aqui em medidas emergenciais a curto prazo. Ora, traçar um plano de emergência para abastecimento de combustível, uma coisa que é perfeitamente previsível – a distribuição, o consumo também é previsível. E claro que a frota aumentou... Mas eu vejo tudo isso como situações perfeitamente previsíveis. Então, o que me pareceu aqui é que faltou um pouco de planejamento por parte dos órgãos responsáveis nesse setor tão estratégico, tão importante para o País, que é o abastecimento em várias regiões. 

Aqui se fala na possível falta de combustível em alguns lugares, como, por exemplo, no Estado do Amazonas, em Belém, no Piauí – o Rio Grande do Sul também aparece aqui como uma possibilidade –, e em outros lugares. Então, o que me pareceu – na área de energia é a mesma coisa – é que não há um plano estratégico adequado, e que estão se socorrendo de medidas emergenciais, de correr atrás daquilo que já está acontecendo. Quer dizer, não há um plano antecipado, um plano programado, um plano previsto, um plano predeterminado para a distribuição de combustível no País. Parece que estão... “Faltou combustível! Vamos correr lá para socorrer o Amapá, que está agora em dificuldade”. Daqui a alguns dias vai ser o Piauí, daqui a outros dias vai ser o Rio Grande do Sul, e assim por diante. 

Estou falando do Amapá porque recentemente houve uma grave crise lá. O Senador Capiberibe se posicionou sobre essa questão várias vezes, e eu, embora seja de Rondônia, também da região amazônica, já morei no Amapá. Daí porque, com todo respeito ao meu nobre Senador Capiberibe, eu quero me sentir também um pouco amapaense – por isso estou aqui debatendo um assunto que certamente interessa muito ao seu Estado, que é o Estado do Amapá.

Eu vi aqui o desespero do Senador Capiberibe, correndo, ligando – numa sessão aqui ele foi até admoestado pelo Presidente porque estava ao telefone falando com autoridades do setor de combustível, pedindo socorro para o sufoco que seu Estado estava passando por falta de gasolina. De sorte que eu queria apenas fazer essas ponderações, Presidente, e dizer que realmente eu fico um pouco preocupado. 

Aqui eu vejo também: foi colocado um navio-cisterna para suprir a falta de óleo diesel. Por que não fazer a mesma coisa com a gasolina? Não seria razoável ter feito a mesma coisa com a gasolina? 

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Já está sendo providenciado isso. Depois vou falar...

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – Eu só peço desculpas, Presidente, porque cheguei um pouco atrasado, estava em outra comissão. De repente, o assunto até já foi debatido aqui e eu o estou repetindo.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – V. Exª tem inteira razão: já foi levantada a questão, mas nós estamos... V. Exª fez a pergunta em bom momento, porque estamos precisando saber quando isso pode acontecer. 

Há algo semelhante que aconteceu com o diesel, a Petrobras estacionou um navio-cisterna... Nós tínhamos muitos problemas com o diesel, porque o consumo de diesel é infinitamente superior ao da gasolina e, depois que a Petrobras colocou o navio-cisterna e criou um sistema de distribuição no Porto de Santana, resolveu o problema de combustível. Mas acho que o Jorge Celestino, que é o representante da BR, pode nos responder e pode até já nos adiantar a data em que esse navio vai chegar por lá.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – O navio, na realidade, é o mesmo navio, o NT Itamonte, que já está no Porto de Santana. Na realidade, o que estamos precisando agora é do licenciamento ambiental para que possamos manusear gasolina também nesse navio. Então, isso está em curso, o Estado do Amapá certamente vai nos ajudar a obter esse licenciamento o mais rápido possível, e nós vamos colocar gasolina também nesse navio e aumentar os estoques da região.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – Presidente, eu agradeço a gentileza, mas fico aqui apreensivo ao ver esta matéria que acabei de ler, da Folha de S. Paulo, cujo título fala exatamente isto: “Governo teme falta de combustível no país ainda neste ano”. 

Nós somos exportadores de combustível. Apesar de exportadores, nós somos... Estou enganado? Nós somos exportadores, embora em quantidade menor...

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Nós importamos derivados também. Exportamos e importamos, fazemos uma balança. 

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – Podemos ter uma escassez interna do produto que exportamos?

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Senador, V. Exª levantou uma questão que eu gostaria muito de ver respondida. Nós estamos importando gasolina? Nós estamos importando álcool? Eu já ouvi falar disso. É assim ou não?

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Sim, atualmente em torno de 10%; sempre fazemos, para cobrir a oferta e a demanda, a importação de 10% da gasolina e em torno de 15% de diesel. Agora, essa importação vem, muitas vezes, para cobrir o perfil de refinarias – talvez alguém da Petrobras possa explicar melhor por que existe esse balanço. Embora nós exportemos também uma quantidade de produto, há um balanço aí por causa do tipo de petróleo, enfim, aspectos ligados ao perfil das refinarias. 

Mas eu gostaria de voltar a um ponto para não deixar uma má impressão. É o seguinte. Existe, sim, um plano de abastecimento, e a ANP o acompanha e monitora através de sanções, punições e medidas administrativas. Mas o que eu quis colocar com a nova resolução é que, na nova resolução, a ANP vai passar a fazer exigências não só em relação à questão da falta, mas em relação também à previsibilidade e ao estoque. Então, o que nós vamos fazer... 

Existe um plano de abastecimento, os casos que ocorreram no Rio Grande do Sul, por exemplo, foram uma questão completamente distinta do que ocorreu nas outras, porque foi a monoboia... O mar não deu condições de atracamento para o navio, o que normalmente acontece. Então, uma refinaria que tem um estoque de 15 dias, que é um estoque muito grande, viu esse estoque acabar. O polo alternativo Paulínia... Houve o deslocamento de caminhões de Paulínia para suprir o Rio Grande do Sul, mas até que se conseguisse atracar o navio e regularizar aquela situação. Isso é diferente do que aconteceu em outros polos. 

Então, o que eu quis dizer aqui é que a ANP vai aumentar o rigor na questão do estoque na ponta, na previsibilidade do combustível. Já fez isso homologando os novos contratos que punem mais severamente as distribuidoras que não estiverem com sua previsibilidade... Ou seja, a distribuidora ia para a produtora, para a Petrobras, e pedia uma determinada quantidade de produto para se prevenir; o produtor se preparava e, depois, o distribuidor não buscava esse produto, o que acabava gerando aumento do combustível em alguns polos e diminuição em outros. Para regularizar isso, agora nós vamos ter, com esses novos contratos, um aumento de previsibilidade. Então, as distribuidoras vão ser mais apuradas naquilo que estão pedindo porque as punições vão ser mais severas. 

Então, embora haja um conjunto... Pegaram vários problemas isolados que vêm acontecendo... Eu, como superintendente de abastecimento, enfrento questões pontuais o ano inteiro. Então, sei que nós não temos problema estrutural de abastecimento ou um desabastecimento, o País vem sendo abastecido regularmente. Agora, realmente, aconteceram alguns problemas pontuais. 

No Piauí, por exemplo, houve o descarrilamento do trem que é responsável pela regularidade da entrega do combustível. Então, houve uma demanda maior de combustíveis na área rodoviária, o que fez com que os estoques ficassem um pouco mais baixos, mas depois eles foram regularizados. No Rio Grande do Sul houve um problema de tempo: o navio que era responsável pela complementação daquela refinaria não conseguiu atracar durante dez dias, e isso acabou trazendo um problema, pontual também. Houve também o problema no Amapá, que já foi bastante detalhado aqui. 

Todo sistema logístico tem seus gargalos, e o que nós estamos fazendo agora é aprimorar o estudo e a análise de risco desses gargalos para exigir de quem quer que esteja na cadeia e, é claro, não só exigir, mas induzir e auxiliar naquilo que for possível auxiliar para que não ocorram nem esses problemas pontuais de desabastecimento que ocorreram. 

Quando o pico de demanda sobe, alguns desses problemas podem vir à tona. Mas, friso: não existe nenhum problema estrutural de abastecimento no País.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – E a capacidade de estoque? A sensação que me dá é que, como nós importamos aproximadamente 15% da gasolina...

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – 10%.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – A sensação que me dá – a partir de conversas com várias autoridades dessa área – é que os navios estão chegando e estão desembarcando direto para os postos de gasolina, parece que não há capacidade de estocagem. 

Eu estive observando os dados do Amapá e vi o seguinte. Lá nós temos 2.083 metros cúbicos de capacidade de estocagem para gasolina e 5.573 para álcool. Esses 2.083 metros cúbicos são suficientes para atender cinco dias de consumo. Se houver um problema numa balsa, nós vamos ter dificuldade de novo.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Só da Ipiranga...

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – Me parece muito baixo esse número de cinco dias para um lugar tão isolado...

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Eu vou deixar as distribuidoras falarem, Senador...

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Mas você está a três dias de Belém, não é? De Belém a Macapá são três dias.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – Se der um problema na balsa...

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Pois é, você tem três dias de Belém e 18 horas pelo modal rodofluvial.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – Vamos fazer o seguinte. Dr. Jorge Celestino... A BR depende de licença ambiental para deslocar esse navio-cisterna. É isso? Eu quero entender bem.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – O sistema Petrobras tem um navio hoje em Santana já com licença para operação com diesel e estamos buscando a licença para operar com gasolina.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – Já está em tramitação o pedido?

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Sim, já está em tramitação.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – Então nós vamos fazer uma solicitação à Secretaria Estadual de Meio Ambiente para acelerar a análise. Eu acho que um dos nossos problemas... Eu não sou muito versado nessa área de estoques e de abastecimento, mas, pelos dados que tenho aqui, existe, de fato, um problema de estocagem. Está bem claro: se eu consumo 400 mil litros por dia, se eu tenho 2 milhões em estoque e se eu tenho uma distância grande a vencer – e há problema de navegabilidade –, há uma série de situações que podem ocorrer na hora de fazer o traslado desse combustível. Então, uma solução que me agradaria muito seria termos um estoque maior ou um navio-cisterna lá garantindo o abastecimento, como foi garantido o abastecimento de diesel. Com o diesel, nós tínhamos muitos problemas lá, eu lembro muito bem disso.

Eu teria uma última questão, só para fechar.

A BR Distribuidora e a Ipiranga, em tese, são concorrentes, não é? Eu ainda não entendi direito, porque os postos que primeiro fecharam as portas lá foram os da Ipiranga. Eu andei pela cidade... Você sabe como é, nós, políticos, recebemos todo tipo de informação e, dos 100% das informações que recebemos, temos de eliminar 50%, porque os outros 50% vêm com outras intenções, o melhor mesmo é checar essas informações. Eu fui ver e, de fato, os postos da Ipiranga estavam praticamente fechados. A BR manteve, sustentou o abastecimento. Depois, a base é conjunta, é uma concorrência muito cordial, manter uma base conjunta já é algo muito surpreendente.

Pois não, presidente.

O SR. ALÍSIO VAZ – Acho que podemos ajudar a esclarecer: essas bases conjuntas existem em algumas regiões do País, é comum. Em nosso jargão, dizemos que é um pool de empresas operando. Mas é importante frisar o seguinte. A aquisição do combustível, ou seja, o planejamento e a compra do combustível, é feita de forma individual, cada empresa analisa os seus clientes, entende qual é o volume necessário – o planejamento a que o Senador Tomás se referiu –, faz seu planejamento de volumes de demanda, faz suas encomendas a seus fornecedores – ou seja, refinarias, usinas de etanol, produtores de biodiesel –, faz essas encomendas, faz contratos com esses fornecedores, tudo isso é feito de forma individual. Então, uma empresa pode trabalhar com estoque maior, outra com estoque menor, outra com uma previsão de crescimento de vendas de 15%, outra com 17%, outra com 3%, são avaliações individuais das empresas. 

Na hora de armazenar aquele produto, cada um tem seu volume. Então, se eu comprei 10 e o outro comprou 5, temos ali: 10 são meus, 5 são seus. Então, é só na questão de armazenagem física, dando mais eficiência, mitigando questões de segurança – você não precisa construir em muitas áreas, trabalhar com combustíveis, que são produtos perigosos, inflamáveis, com algum risco ambiental sempre. Você mitiga tudo isso tendo uma armazenagem conjunta, mas o planejamento e a administração são individuais, de cada uma. Pode faltar produto para a Ipiranga e a BR ter produto, ou vice-versa.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Eu acho que foi o que aconteceu.

O SR. ALÍSIO VAZ – Uma pode ficar numa situação diferenciada: se um transportador da empresa A não cumpriu seus compromissos, não colocou seus caminhões à disposição, essa empresa A vai ter um atraso no seu fornecimento de combustível. Então, são fatores numa cadeia de suprimento, como colocamos aqui. 

Por mais gasolina que haja à disposição em Macapá, essa gasolina tem de ser vendida com 20% de anidro. Não interessa, pode estar sobrando gasolina em Macapá, mas você não pode vender um litro sem que esteja misturado o etanol anidro. E esse etanol anidro vem do Mato Grosso, vem de Goiás. Qualquer interrupção, qualquer incidente no suprimento de etanol anidro vai comprometer o fornecimento de gasolina em Macapá mesmo que esteja sobrando gasolina pura, porque você tem de misturar. Dependendo dessa cadeia toda – como foi dito aqui, estressada –, de alguma forma, o País tem uma deficiência... 

Eu chamaria a atenção do Senador Tomás Correia. Eu abri a minha apresentação, Senador, dizendo que o País cresce. O volume de gasolina cresceu, nos últimos 3 anos, 60%. Ninguém previa isso, nem a Petrobras.

A Petrobras exportava gasolina até 2009. O País está vendo a necessidade de importar gasolina. As rodovias do País não cresceram, e a infraestrutura de logística do País não cresceu nessa dimensão. Então, existem gargalos que precisam ser superados não só pelas distribuidoras, mas também por todos os agentes responsáveis por infraestrutura de logística do País, sejam rodovias, sejam ferrovias, sejam portos. Não depende só das distribuidoras. É preciso melhorar a infraestrutura do País.

O crescimento e o consumo de combustíveis superam, em muitas e muitas vezes, o crescimento da infraestrutura de logística. Nós não temos rodovias, não temos ferrovias e não temos portos para suportar esse aumento de demanda. Não adianta fazermos previsão, se não há como fazer esse combustível chegar ao local. Não há como descarregar combustível em Miramar; não há como descarregar caminhão em outras bases, porque a infraestrutura logística de estradas, ferrovias e portos está saturada no País. Isso é muito importante. Não adianta planejar só na previsão de compras. É preciso planejar também em infraestrutura.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – Sr. Presidente, só um esclarecimento a mais, se V. Exª me permitir.

Para acompanhar a alta da demanda interna [conforme o senhor está dizendo], a Petrobras vem importando gasolina cada vez mais. Até setembro, foram 2,4 bilhões de litros, quase o triplo do registrado no mesmo período de 2011, segundo cálculos do Centro Brasileiro de Infraestrutura.

Mas aqui também se diz que:

A Petrobras se empenha para produzir mais gasolina e amenizar o problema. Na apresentação dos resultados do terceiro trimestre, afirmou que suas refinarias já atingiram 98% da capacidade.

Eu quero só fazer aqui uma... Essa matéria, Dr. Alísio Vaz, diz o seguinte: “‘Os encontros entre o governo e o setor serão permanentes até o fim do ano. Estamos nos empenhando para evitar os problemas’, disse Alísio Vaz, Presidente do Sindicom”.

Então, realmente a preocupação é essa. Estamos vendo que a própria importação de gasolina não é uma coisa simples, não é uma coisa fácil e, como o senhor disse, às vezes, depende de logística, etc. e tal.

Mas eu volto a dizer que se trata de um assunto estratégico que depende de um maior planejamento do Governo, da Petrobrás, da distribuidora nessa área. Enfim, é preciso haver uma previsão estratégica, porque, quando falta combustível na cidade, é um caos. Não há realmente como controlar.

De sorte que eu queria, encerrando as minhas palavras, agradecer ao Presidente, Senador João Capiberibe, e aos convidados que estão aí.

Eu fiz questão de vir aqui pensando em Rondônia. Nós também estamos lá com a barba de molho, porque há só a BR-364 e o Rio Madeira. Então, já estamos com a barba de molho. Quando eu vi o caso do Amapá, eu fiquei pensando que, de repente, lá também nós poderemos passar por um problema semelhante. Daí o meu interesse de vir aqui debater esse assunto.

Agradeço a todos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Obrigado, Sr. Senador.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Senador.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Pois não.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Na realidade, o pior caso do Estado de Rondônia já passou.

E, para provar que as distribuidoras até têm um bom planejamento, de agosto a outubro, como o Rio Madeira chega a 2,5 metros, a 2,9 metros, o que impossibilita levar produtos de Manaus, elas levam produto de Paulínia.

O suprimento, por exemplo, da Termonorte I e Termonorte II, neste ano, foi suprido pela refinaria de Cubatão, porque os rios não estavam navegáveis. E a sociedade não sentiu isso. Esse foi um esforço das distribuidoras...

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – A sociedade só sente quando há a falta.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Quando há a falta. Exatamente.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – (Fora do microfone) ninguém reclama nada.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Pois é. Então, existe um planejamento, que, todo ano, nós chamamos de plano verão. Existe uma preparação para garantir o suprimento do Estado de Rondônia e do Acre. Esse planejamento envolve mais de cem balsas, mais de 400 caminhões, e nós fazemos regularmente esse planejamento de agosto... E, neste ano, a seca não foi fácil, não.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – É verdade.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Foi uma seca bastante... Levamos 5 mil metros cúbicos de gasolina de Paulínia para Rondônia e para o Acre neste ano.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JÚNIOR – Senador.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Dr. Dirceu, eu vou já lhe passar a palavra, mas, antes, eu queria acrescentar mais uma pergunta para que possa responder.

Quando nós inauguramos a última refinaria no País?

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JÚNIOR – Eu não me lembro.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Em 1981.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JÚNIOR – Em 1981.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Revap. A última refinaria a entrar em operação no País foi a de Henrique Laje, no Vale do Paraíba. Depois disso, houve várias ampliações, como a ampliação da RLAM, da U-32 da RLAM. Há várias ampliações no País.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Senador, o caso de Rondônia e do Acre é um caso bem típico de problemas que vinham ocorrendo por força maior da natureza, vamos dizer assim, mas foram contornados com base no planejamento – é claro que vem de Paulínia.

A ANP participou intensivamente de várias reuniões com as distribuidoras locais, buscando soluções para que não houvesse... Já passamos pelo pior lá, no caso do Acre e de Rondônia. Neste ano, por exemplo, não tivemos problema nenhum em Rondônia e no Acre, mas tivemos problemas em outros pontos que agora também estão sendo tratados de maneira global.

Então, é importante frisar, nesta reunião, que existe uma estrutura que hoje atende o abastecimento nacional, e ela está sendo atendida.

E o cálculo, Senador, é um pouco mais complexo. Não é só aquela tancagem. Há a tancagem, o estoque em transição. Quer dizer, existe uma série de polos alternativos. Há um cálculo bem complexo que está sendo aprimorado para que esses casos pontuais não venham a acontecer novamente.

Agora, é importante ficar claro – eu gostaria de encerrar aqui – que não existe problema estrutural de abastecimento. Pode haver um estresse na cadeia logística por conta de outras demandas ou fluxos não previstos, mas o abastecimento está regular no País todo.

O SR. GUIDO ROGÉRIO MACEDO SILVEIRA FILHO – Senador, só para terminar. Vou falar um pouquinho também em nome da Ipiranga.

A Ipiranga é uma empresa privada. É preciso deixar claro que não é nosso interesse, de maneira nenhuma, obviamente, que falte produto. Se faltar produto, é um problema enorme para nós, porque o senhor viu todos os investimentos que a empresa fez e que as empresas fazem. Quer dizer, se falta produto, eu não vendo a minha mercadoria, eu não tenho o meu negócio, eu não remunero todos os investimentos que nós fizemos. Então, o maior interesse que nós temos é que não falte o produto e que tenhamos estrutura e previsibilidade.

Existem, de fato, alguns pontos, e quero voltar ao ponto específico que o Alísio colocou sobre a estrutura logística. Falando especificamente nos portos, na questão dos contratos nos portos, esse assunto nos preocupa muito. Nós sabemos que o Governo está estudando isso há bastante tempo e que deve vir alguma definição em relação aos contratos nos portos. Acho que esse é um ponto importante.

Obviamente, pedindo auxílio aos Parlamentares, se nós pudéssemos estar mais próximos e pudéssemos colocar a nossa opinião e as nossas informações, seria muito importante, até para auxiliar, vamos dizer assim, na sistemática toda de abastecimento de combustível no País.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Fazer previsão em nosso País é algo muito complicado; só se houver aquela bola de cristal em que os videntes conseguem enxergar lá na frente.

No Amapá, há duas hidrelétricas em construção – a previsão é de que elas estejam em funcionamento dentro de 2 anos – e há o linhão de Tucuruí, que vai nos interligar ao sistema nacional.

O consumo de óleo diesel é de 5 mil metros cúbicos, aliás, a capacidade de estocagem.

Eu pergunto se esses tanques poderão ser convertidos para estocar gasolina.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Sim.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Podem?

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Podem.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – E irão.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Então, já está no planejamento de vocês fazer essa conversão.

Os últimos investimentos em tanques de armazenamento foram feitos em 1968, há muitos anos.

O SR. ALÍSIO VAZ – Aquela foi a construção inicial.

Guido, fale aí, porque a base...

O SR. GUIDO ROGÉRIO MACEDO SILVEIRA FILHO – Ali ocorreu a construção da base.

O SR. ALÍSIO VAZ – Que já sofreu ampliações.

O SR. GUIDO ROGÉRIO MACEDO SILVEIRA FILHO – Sofreu ampliações, e existe um planejamento que as empresas fazem, dependendo obviamente desses pontos que nós mencionamos. Quer dizer, é preciso haver algumas definições, entre elas essa questão dos portos, para seguir com os investimentos que são planejados, obviamente acompanhando o crescimento da demanda no Estado e acompanhando as definições de estrutura logística.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Mas, com a liberação desses tanques de óleo diesel, eu acho que já criaria uma capacidade enorme de estocagem para a gasolina.

O SR. GUIDO ROGÉRIO MACEDO SILVEIRA FILHO – Sem dúvida.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Porque eu acho que o consumo de diesel vai baixar muitíssimo; deve cair em torno de 90%.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Sem dúvida, como o Guido está colocando, as premissas para fazer investimentos hoje estão muito mais claras para as distribuidoras. Hoje já se sabe qual vai ser o portfólio de produto, qual vai ser a demanda futura de produto, qual vai ser o modal de suprimentos em Macapá. Então, as premissas estão bem colocadas e bem estruturadas.

Com alguns ajustes, vamos poder definir claramente quais são os investimentos que faremos no Amapá, com relocação de tanques, com reconstrução ou não de algum duto, com interligação dessa base até o píer.

Então, nós da Ipiranga estamos aprofundando os estudos e, em breve, vamos definir e poder anunciar isso.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – O grande problema, Presidente, é que, quando reduzir o consumo de diesel, também vai haver uma grande perda de receita no Estado. Não sabemos se comemoramos ou se lamentamos.

Em Rondônia, há agora duas grandes hidrelétricas: a de Jirau e a de Santo Antônio, sem contar a de Samuel. Com isso, estamos agora desativando o diesel. O baque na receita do Estado é enorme, e o pior é que a energia gerada no Estado de Rondônia é para São Paulo. Além disso, o ICMS é pago no Estado consumidor e não no Estado produtor. Então, nós perderemos receita do ICMS do diesel e vamos deixar de arrecadar ICMS, porque quem arrecada é São Paulo, Estado consumidor e não produtor. Portanto, há essas distorções. Infelizmente, falta também uma política para equilibrar um pouco essas desigualdades regionais.

Apenas lembro a V. Exª que a comemoração da redução do consumo de diesel, com um estoque depois para a gasolina, não é tão saudável assim, porque haverá lá uma redução enorme do ICMS. Mas é um custo que nós temos que pagar, porque, afinal de contas, a energia limpa da hidrelétrica é bem melhor e mais confiável, atende melhor ao meio ambiente e é definitiva. Por outras maneiras, certamente o Estado recuperará esse enorme desfalque de ICMS que sofrerá em razão do combustível não utilizado.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Depois da interligação ao sistema nacional, haverá um pouco mais de garantia ao consumidor, melhorando a qualidade da distribuição. Enfim, acho que esse é um passo adiante.

Eu queria agradecer aos convidados e traçar um cenário de futuro do nosso próximo encontro aqui. Quando o Senador Tomás Correia perguntar pelo estoque de combustível de Rondônia, o representante da ANP vai pegar o seu laptop e vai-nos informar a quantidade que haverá em Rondônia, a quantidade que haverá no Amapá, e vamos obter também a apresentação dos estoques nacionais para que não tenhamos que dormir preocupados se no outro dia vamos para a fila.

Eu confesso que saio daqui com algumas preocupações. Uma delas é essa falta de controle dos estoques nacionais. Eu sugiro que a ANP... Sei das dificuldades que foram colocadas, inclusive a falta de recursos humanos, mas teríamos que fazer um esforço para poder obter, com clareza, a contabilidade desses estoques, porque a demanda vai continuar crescendo.

Neste ano, houve um crescimento econômico meio desacelerado. Eu não acredito muito, mas a expectativa é de que, no ano que vem, haja um melhor crescimento da economia. Se houver um melhor crescimento da economia, acho que vamos ter... Precisamos prever um pouco isso.

Acho que as distribuidoras... Não tenho a menor dúvida de que a Ipiranga e a BR Distribuidora querem vender combustível. A falta de combustível é o pior dos mundos, o pior cenário possível, porque não dá para remunerar o capital, não dá para remunerar os trabalhadores. Enfim, eu entendo isso. Mas por que isso está acontecendo, se todo mundo quer vender e há muita gente para comprar? Essa é uma questão que precisa ser equacionada. Eu acho que aí entra o papel definitivo da ANP, a quem cabe, por lei, garantir o abastecimento em todas as regiões do País. Na verdade, é a ANP que tem que dar as mais contundentes respostas em relação ao atendimento do abastecimento de combustível em todo o País.

Eu recomendaria que se fizesse um esforço no sentido de controlar, de monitorar e de ter, com muita clareza... Eu fico me perguntado, já que, em dezembro, haverá um crescimento no consumo: e se a licença ambiental demorar? E se esse navio não chegar? Nós corremos um risco iminente. Então, nós vamos fazer um esforço. Da nossa parte, disponho-me a ir lá e conversar com o Secretário Estadual do Meio Ambiente. Ajudaria se vocês pudessem me informar o número do protocolo dessa demanda para que a análise ambiental seja feita com mais presteza.

Eu tenho uma preocupação muito grande com o meio ambiente do meu País e, em particular, do meu Estado, que é muito preservado. Assusta-me muito quando fazem prospecção de petróleo.

É bom que todos nós saibamos que a costa atlântica, aquela costa norte, concentra os maiores bancos de pesca do mundo. Há uma grande concentração de pescado, de camarão, que alimenta milhões de pessoas.

Em função da descarga do Rio Amazonas – toda a água do Rio Amazonas avança mar adentro até 200 quilômetros –, ali na costa criou-se... Todo esse sedimento do rio vai para o fundo do mar, onde se dá a reprodução de centenas de espécies da vida marinha, juntamente com os mangues da costa do Amapá.

Eu até entrei em contato com as autoridades do Estado, porque lá ocorrem incêndios nas turfeiras do mangue da costa atlântica, o que causa um prejuízo inimaginável para a reprodução da vida marinha. Então, a costa do Amapá é realmente de uma riqueza fantástica – não só a do Amapá, mas também até a da Guiana Francesa.

Quando se fala em prospecção de petróleo, sabemos que isso é sempre muito arriscado. Temos acompanhado os desastres ambientais provocados pela exploração, pela produção de petróleo. Eu fico muito assustado com isso. Se fizermos um balanço do que a costa do Amapá produz de pescado, verificaremos que essa produção alimenta alguns milhões de pessoas, e não podemos trocar isso por nenhum petróleo do mundo. Primeiro, a comida, o alimento. E ali é um celeiro de alimentação fantástico.

Mas eu acredito que vamos poder planejar um pouco melhor, monitorar, acompanhar, fiscalizar, para que não haja graves prejuízos. E nós vamos fazer isso lá para ver se funcionará o nosso navio-cisterna para a gasolina do mesmo jeito que o do diesel está dando certo lá. Imagino que deve haver monitoramento ambiental. Já existe uma experiência com o navio de óleo diesel. Então, parece-me que não há necessidade de uma delonga, de uma espera tão grande para que possamos ter esse tanque permanente lá, e com estoque maior para que não haja nenhum problema.

Pergunto se há mais alguém que queira se despedir ou fazer alguma consideração.

O SR. DIRCEU CARDOSO AMORELLI JUNIOR – Só queria reafirmar o seguinte: a ANP tem o controle, tem todas as capacidades. A responsabilidade pelo estoque é das distribuidoras e dos agentes envolvidos. O monitoramento, todo ele, é feito, já está sendo feito – agora nós estamos aprimorando, inclusive, o monitoramento com a análise de risco. 

O que eu gostaria de ressaltar é que o encontro com os setores – esse encontro que é feito com os setores, com os produtores, com os distribuidores, com a rede, com outros órgãos de governo – é feito mensalmente, esse controle já está sendo feito. É que, em momentos de pico de consumo, como é o caso de dezembro ou de fevereiro – em algumas áreas são diferentes essas datas, mas também têm momentos de pico –, nós intensificamos as nossas reuniões e as análises em relação aos problemas ali ocorridos. Então, isso aí já está sendo feito e nós estamos até fazendo um trabalho mais depurado. 

Além disso, medidas já foram tomadas na questão do aumento de previsibilidade por parte da distribuidora, do aumento de estoque e do rigor em relação ao estoque. Só queria tranquilizar em relação a isso, dizer que realmente as medidas já estão sendo tomadas. Um exemplo bom é o exemplo de Rondônia, que não teve problema. 

Então, as medidas já estão sendo tomadas, gostaria de tranquilizar a todos neste sentido: já estão sendo tomadas as medidas, nós temos o controle de todas as capacidades, ou seja, o que nós estamos fazendo é o ajuste fino, com uma análise de risco mais depurada, com normas que intensifiquem mais a questão da previsibilidade e da garantia do estoque ou do abastecimento.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PDB – AP) – Com certeza.

Só para situar, Senador: nós ouvimos o presidente do Sindicato de Distribuidoras de Combustíveis, o representante da BR, da Agência Nacional de Petróleo e também da Ipiranga, que fizeram um balanço e nos deram algumas notícias que agradam nossos ouvidos e algumas que agradam menos. 

Passo-lhe a palavra.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Senador Capiberibe, muito obrigado. 

Eu queria primeiramente cumprimentá-lo. O Senador Capiberibe tem protagonizado a mobilização da nossa Bancada no Senado e na Câmara em decorrência da gravíssima crise de abastecimento de combustível cujo ápice, no Amapá, se deu há duas semanas. 

Queria cumprimentar os senhores presentes nesta audiência, o representante da Petrobras, Dr. Jorge Celestino; o representante do Sindicato Nacional de Empresas Distribuidoras de Combustível e Lubrificantes, Dr. Alísio Vaz; o Superintendente de Abastecimento da ANP, Dr. Dirceu Cardoso; e o gerente geral da Ipiranga. 

Eu quero, primeiro, me justificar: eu estava em audiência com a Ministra da Cultura acompanhando nosso prefeito eleito de Macapá, Clécio Luiz, em audiência com o Corregedor Nacional de Justiça. Mas fiz questão de aqui comparecer. Ainda bem que pude alcançar o fim desta audiência para realçar o que o Senador Capiberibe já deve ter apresentado aqui – ele, eu reitero, que tem nos mobilizado em função do drama que tem vivido a população do Estado do Amapá. 

É perceptível, e os senhores já sabem disso... O Amapá é o único Estado da Federação que não tem ligação terrestre. Então, quando alguma coisa dá errado no abastecimento de combustível, a população do Amapá padece por semanas. Primeiro, porque tem de chegar ao Porto de Santana e a Macapá; depois, tem uma dificuldade enorme para chegar ao restante do Estado, aos demais Municípios do Estado. Então, qualquer falha no sistema de distribuição, qualquer imprevisto no sistema de distribuição, é o conjunto do Estado, é o conjunto da população do Estado que padece pelos transtornos.

Sei, temos aí as informações, que há um problema de abastecimento em todo o País por diferentes razões, um pouco, como já foi dito, são os dramas do crescimento, mas eu quero reiterar o que já foi dito pelo Senador Capiberibe – e reitero que ele tem nos conduzido e nos liderado nesse processo –, e peço em especial aos representantes da Petrobras e da Ipiranga e à fiscalização da ANP uma atenção e cuidado especial no abastecimento em relação ao Amapá. Não é por ser exceção, não é por ser sui generis, não é por ser privilegiado, é porque a geografia nos singulariza. Nós temos uma enorme barreira geográfica chamada Rio Amazonas. Então, qualquer imprevisto no programa de abastecimento são 700 mil pessoas, que é a população do nosso Estado, que padecem dos transtornos e do drama da ausência do abastecimento.

Como os senhores sabem, embora estejamos desenvolvendo novas tecnologias, embora o século XXI todos digam que não é o século do combustível fóssil, mas ainda vivemos o drama de uma sociedade que é dependente de um combustível fóssil. Então, qualquer drama de abastecimento de combustível causa transtornos enormes em qualquer sociedade contemporânea, ainda mais em uma sociedade como a nossa, que é, lamentavelmente, dependente como é do abastecimento de combustível.

Então, eu queria, ao concluir, parabenizar o Senador Capiberibe pela iniciativa e pela condução, pela iniciativa não só da audiência, mas pela condução política que tem dado a essa crise que tem vitimizado a população, em especial a população do Amapá. E peço, obviamente reitero os pedidos de atenção em especial por parte do órgão regulador, que é a ANP, e das duas distribuidoras que temos no Amapá.

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Eu que agradeço. Obrigado, Senador, por suas palavras generosas.

Eu não iria me perdoar se saísse daqui sem uma pergunta. O que falta para que os navios transportando gasolina aportem diretamente em Santana? Quais são os obstáculos para que isso aconteça?

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Perfeito. A Petrobras, a área de logística da Petrobras está tendo esses entendimentos para que a gente consiga o licenciamento das operações também de transbordo de gasolina no porto de Santana.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Também a questão é de licenciamento ambiental?

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Licenciamento ambiental.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – E tramita também lá na secretaria estadual esse pedido de autorização para que os navios...

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Em vez de descarregarem em Belém, levassem direto para Santana.

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – Exatamente. E dali transbordava para balsas que descarregariam no píer da Ipiranga.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Qual é a capacidade de um navio desse?

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – O navio que está lá, o NT Itamonte, é um navio de 40 mil metros cúbicos. Ele pode ficar com 20, 25 mil de diesel e 15, 10 mil de gasolina.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – Então, o mesmo navio faria isso?

O SR. JORGE CELESTINO RAMOS – O mesmo navio faria isso.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB – AP) – E tudo é uma questão de licenciamento legal. Muito bem.

Mais alguém? Alguma questão? Estão todos satisfeitos.

Eu gostaria de agradecer por atenderem o nosso convite. É muito importante para nós, porque nós dependemos muito de informação qualificada para que possamos tomar as nossas decisões. E agradeço a todos os presentes, em especial ao Senador Tomás Correia, que esteve aqui conosco até ainda agora, e ao Senador Randolfe Rodrigues.

Está encerrada esta reunião.

Obrigado a todos.

(Iniciada às 14 horas e 22 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 11 minutos.)







